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tos nos autos para se aferir as demais, sendo estas
próprias do delito, tratando-se, ainda, de ré primária
(CAC - f. 188), razão por que, na conformidade do dis-
posto na Súmula 43 deste Tribunal, a pena deve tender
para o mínimo legal ou perto deste. 

Ademais, não se pode esquecer que o objetivo da
pena não é eternizar o sofrimento do acusado, nem in-
fernizar a sua vida, mas sim reeducá-lo, para que possa
integrar-se à sociedade. A propósito, sobre o tema,
leciona Cláudio Heleno Fragoso: 

A prisão constitui realidade violenta, expressão de um sis-
tema de justiça desigual e opressivo, que funciona como
realimentador. Serve apenas para reforçar valores negativos,
proporcionando proteção ilusória. Quanto mais graves são
as penas e as medidas impostas aos delinqüentes, maior é a
probabilidade de reincidência. O sistema será, portanto,
mais eficiente, se evitar, tanto quanto possível, mandar os
condenados para a prisão, nos crimes pouco graves, e se,
nos crimes graves, evitar o encarceramento demasiadamente
longo (FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de direito penal -
Parte Geral, 16. ed., rev. por Fernando Fragoso, Rio de
Janeiro: Forense, 2003, p. 357). 

Não bastasse isso, a aferição da personalidade
reclama um laudo técnico, pois tem a ver com

a sua boa ou má índole, sua maior ou menor sensibilidade
ético-social, a presença ou não de eventuais desvios de
caráter de forma a identificar se o crime constitui um episó-
dio acidental na vida do réu (BITENCOURT, Cezar Roberto.
Tratado de direito penal - Parte Geral. 8. ed. São Paulo:
Saraiva, 2003, p. 555). 

Assim, não havendo elementos para aferir a per-
sonalidade da apelante, não deve ela influir negativa-
mente na dosimetria das penas. 

Passo, pois, a reestruturar as penas impostas à
apelante, mostrando-se, para tanto, desnecessária uma
nova análise das circunstâncias judiciais da apelante,
pois, à exceção da personalidade, estas foram bem
sopesadas pelo douto Julgador singular.

Na primeira fase da dosimetria das penas, hei por
bem reduzir a pena-base para perto do mínimo legal, ou
seja, 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 12
(doze) dias-multa, o que tenho como necessário e sufi-
ciente para a reprovação e prevenção do crime; con-
cretizando-a nesse patamar em face da ausência de
causas modificadoras. 

Diante do quantum de pena fixado, sendo a ré
primária, no termos do art. 33, § 2º, c, do CP, deve a
pena ser cumprida em regime aberto. 

Do mesmo modo, penso que é cabível a substitui-
ção da pena corporal por restritivas de direitos, pois não
há razões plausíveis para se negar à apelante a apli-
cação da medida descarcerizadora. 

Logo, presentes os requisitos objetivos e subjetivos
do art. 44, incisos I a III, do Código Penal, referentes às

circunstâncias objetivas e subjetivas do crime (quantum
de pena inferior a quatro anos, ausência de violência ou
grave ameaça na conduta, ausência de reincidência
específica do agente em crime doloso e circunstâncias
judiciais favoráveis), mister se faz a substituição de pena
corporal. 

Assim, estando presentes os requisitos objetivos e
subjetivos preconizados no art. 44 do Código Penal, não
tendo o delito sido praticado com violência ou grave
ameaça, hei por bem substituir a pena privativa de liber-
dade da apelante por duas penas restritivas de direitos,
consistentes na prestação de serviços à comunidade,
pelo tempo da condenação, a entidade a ser designada
pelo juízo da execução, e multa vicariante (art. 49/CP),
que ora arbitro em 15 (quinze) dias-multa, no valor
unitário mínimo de 1/30 (um trinta avos) do salário
vigente à época do fato, devidamente corrigida. 

Fiel a essas considerações e a tudo mais que dos
autos consta, meu voto é no sentido de se dar parcial
provimento ao recurso, para reduzir as penas aplicadas
à apelante Tatiane da Silva Moreira, concretizando-as
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime
aberto, e 12 (doze) dias-multa, no patamar unitário mí-
nimo legal, substituindo a pena privativa por duas restri-
tivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à
comunidade, pelo tempo da condenação, e multa vicari-
ante (art. 49/CP), que ora arbitro em 15 (quinze) dias-
multa, no valor unitário mínimo de 1/30 (um trinta avos)
do salário vigente à época do fato, devidamente corrigi-
da, mantendo, no mais, a r. sentença digladiada por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FORTUNA GRION e JANE SILVA. 

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE, REJEITA-
DA PRELIMINAR.

. . .

Homicídio qualificado - Tribunal do Júri - Quesito
único -Teses - Legítima defesa - Inexigibilidade

de conduta diversa - Ausência de nulidade -
Decisão contrária à prova dos autos - Não ocor-

rência - Novo julgamento - Não cabimento

Ementa: Apelação criminal. Nulidade. Inocorrência.
Quesitação simplificada. Necessidade. Homicídio.
Decisão manifestamente contrária à prova dos autos.
Inocorrência.

- A condensação das teses defensivas (legítima defesa e
inexigibilidade de conduta diversa) em um único quesito
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atende às substanciais alterações promovidas pela Lei
11.689/08 no procedimento do Júri (art. 483 do CPP).

- O constitucional princípio da soberania dos veredictos
que rege a atuação do Tribunal popular, embora não
seja absoluto, impede uma interferência da jurisdição
superior no âmbito da apreciação da matéria pelo
Conselho de Sentença, ensejando a possibilidade de
submeter o réu a novo julgamento somente quando se
vislumbrar erro grave na apreciação do conjunto pro-
batório, o que pode, inclusive, caracterizar a perplexi-
dade do corpo de jurados na resposta aos quesitos for-
mulados.

- Uma vez que não se pode dizer, de acordo com a prova
dos autos, que a resposta ao quesito formulado foi
absurda, totalmente desconectada com o conjunto pro-
batório, não deve ser anulado o julgamento.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00770011..0044..009955445555--77//000022  --
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerraabbaa  --  AAppeellaannttee::  WWeelllliinnggttoonn  AAllvveess  ddaa
SSiillvvaa  --  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  CCoorrrrééuu::  AAddeemmiirr  LLiimmaa  ddaa  SSiillvvaa  --  RReellaattoorr::  DDEESS..
AALLEEXXAANNDDRREE  VVIICCTTOORR  DDEE  CCAARRVVAALLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REJEITAR PRELIMINAR DA DEFESA E NEGAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2009. - Alexandre
Victor de Carvalho - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - 1 -
Relatório.

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo
réu Wellington Alves da Silva contra sentença oriunda do
Juízo da Comarca de Uberaba, que o condenou, por
meio do veredicto proferido pelo augusto Conselho de
Sentença, à pena de 08 (oito) anos e 06 (seis) meses de
reclusão, regime fechado, como incurso nas sanções do
art. 121, § 2º, I, do Código Penal.

Narram os autos que, no dia 2 de outubro de
2004, por volta das 14h40, na Rua São Martim, altura
do nº 355, Bairro Abadia, o apelante e o corréu Ademir,
com animus necandi, deferiram quatro disparos contra a
vítima Carlos Roberto da Silva, causando-lhe as lesões
descritas no laudo de necropsia, e, por sua natureza,
foram causa de sua morte.

Foram os acusados pronunciados pelo crime capi-
tulado na denúncia (f.190/193). Os recursos em sentido

estrito interpostos foram por este Tribunal rejeitados (f.
230/235). Em sessão de julgamento, o feito foi desmem-
brado em relação ao corréu Ademir (f. 295). Em relação
ao apelante, os jurados reconheceram o homicídio qua-
lificado, rejeitando as teses da legítima defesa, inexigibi-
lidade de conduta diversa e homicídio privilegiado
arguidas pela defesa (f. 282/299).

Inconformada, recorre a defesa sustentando, em
preliminar, a nulidade do julgamento e, no mérito, a
realização de novo julgamento, uma vez que a decisão
dos jurados foi contrária às provas dos autos; subsidiaria-
mente, pleiteou a redução da pena (f. 301/313).

As contrarrazões do Ministério Público estão
acostadas às f. 314/319.

Instada a se manifestar no feito, a ilustrada
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimen-
to do recurso (f. 323/327).

É o relatório.
2 - Conhecimento.
Conheço do recurso interposto ante ao seu ajuste

legal.
3 - Nulidade.
Busca a defesa a nulidade do julgamento por vício

de quesitação. Alega, em suma, que, apesar das
inúmeras teses defensivas sustentadas em plenário (inexi-
gibilidade de conduta diversa, legítima defesa e desclas-
sificação para homicídio privilegiado), houve uma con-
densação de todas elas em apenas um quesito, cercean-
do-se, assim, o sagrado direito de defesa.

Data venia, razão não lhe assiste. É que a forma de
quesitação utilizada pelo Magistrado a quo, mais con-
densada, especialmente em relação às teses defensivas,
atende às substanciais alterações promovidas pela Lei
11.689/08 no procedimento do Júri. Tais mudanças, ao
contrário do que foi sustentado nas razões de apelação,
favorecem, e muito, a defesa, pois facilitam a com-
preensão dos jurados, que podem, assim, fazer valer sua
convicção sem as amarras do tecnicismo, este sabida-
mente incompatível com a condição leiga do Conselho
de Sentença.

Sobre a simplificação da quesitação, especial-
mente aqueles envolvendo teses defensivas, colho lição
do professor Aury Lopes Júnior. A saber:

O terceiro quesito somente será formulado quando os jura-
dos responderem afirmativamente aos dois primeiros (mate-
rialidade e autoria), sendo proposto da seguinte forma
(como previsto no art. 486, § 2º): 3º O jurado absolve o
acusado?
Esse quesito é a principal simplificação operada pela Lei
11.689/2008, pois ele engloba todas as teses defensivas
(exceto a desclassificação, que será tratada a continuação),
não mais havendo o desdobramento em diversos quesitos
para decidir-se sobre a existência (ou não) da causa de
exclusão da ilicitude ou culpabilidade eventualmente alega-
da. Agora, a tese defensiva é decidida neste terceiro quesito,
sem que se formule uma ou mais perguntas sobre legítima
defesa, por exemplo, como no sistema anterior.
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Apenas para reforçar o afirmado: mesmo que a defesa
alegue que o réu agiu ao abrigo da legítima defesa e, alter-
nativamente, que não lhe era exigível, naquelas circunstân-
cias, uma conduta diversa, deverá o juiz formular um único
quesito: o jurado absolve o acusado? Apenas isso, nada
mais.
Qualquer que seja a tese defensiva, abrangida ou não pelo
3º quesito, sempre deverá o juiz formular esse quesito
genérico da absolvição. É, pois, um quesito obrigatório
(Direito processual penal e sua conformidade constitucional,
Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009, v. 2, p. 295-296).

In casu, o Magistrado a quo englobou as teses de
legítima defesa e inexigibilidade de conduta diversa no
quesito 4, ou seja, aquele envolvendo a absolvição, e,
ainda, a tese do homicídio privilegiado no quesito 5,
especificamente criado para esse fim. Tudo, repito, con-
forme determinação legal e orientação doutrinária.

Em sendo assim, rejeito a preliminar.
4 - Mérito.
No mérito, tenho que o constitucional princípio da

soberania dos veredictos que rege a atuação do Tribunal
popular, embora não seja absoluto, impede uma inter-
ferência da jurisdição superior no âmbito da apreciação
da matéria pelo Conselho de Sentença, ensejando a
possibilidade de submeter o réu a novo julgamento
somente quando se vislumbrar erro grave na apreciação
do conjunto probatório, o que pode, inclusive, caracteri-
zar a perplexidade do corpo de jurados na resposta aos
quesitos formulados.

Assim, a submissão do acusado a novo julgamen-
to por reconhecimento de decisão manifestamente con-
trária à prova dos autos, deve ser pautada pelos mesmos
critérios adotados para o deferimento de Revisão
Criminal proposta com idêntico argumento de moti-
vação: apenas quando reconhecido grave erro, fático ou
de direito, na apreciação da quaestio.

Do exposto, entendo que o pleito defensivo não
deve ser atendido.

As versões da legítima defesa e inexigibilidade de
conduta diversa, ora defendidas, não foram acatadas
pelos jurados. Não se pode dizer, de acordo com a
prova dos autos, que a resposta ao quesito formulado foi
absurda, totalmente desconectada com o conjunto pro-
batório.

A rejeição, pelos jurados, das teses defensivas tam-
bém encontra amplo lastro probatório.

O acusado, em plenário, confessou que a exe-
cução da vítima se deu por desentendimento envolvendo
droga, e não, necessariamente, por força das ameaças
sofridas (f. 284/285).

A testemunha Baltazar, em Juízo, confirmou que
minutos antes do ocorrido conversava com a vítima, e
que a atuação do apelado foi súbita e rápida, pegando,
portanto, Carlos Roberto despreparado. Alegou, tam-
bém, que o recorrente ainda efetuou alguns disparos
com a vítima já deitada (f. 144).

Por essa descrição e pela narrativa do réu, é pos-
sível afirmar que os disparos não consubstanciaram
emprego moderado de meio necessário para repelir
agressão atual ou iminente, tampouco se postou como o
único meio de fazer cessar as supostas ameaças que
vinha sofrendo. Lembro, mais uma vez, que a vítima no
momento dos fatos não ameaçava o réu, mas sim con-
versava com a testemunha Baltazar.

A pretendida atuação justificada do réu, portanto,
não encontra respaldo nos autos. Ademais, a partir des-
ses elementos probatórios destacados, é possível afirmar
que não há qualquer equívoco no entendimento exarado
pelos jurados. Não se pode dizer que a decisão está em
desarmonia, dissonância, com o conjunto probatório. Ao
contrário, o que se pode afirmar é que o caderno proces-
sual não permite concluir pela atuação em legítima defe-
sa, ainda que putativa, ou mesmo pela inexigibilidade de
conduta diversa.

Não se verificando que a decisão colhida pelo
Conselho de Sentença, órgão incumbido constitucional-
mente de apreciar os crimes dolosos contra a vida, este-
ja em dissonância com a prova dos autos, não há como
acolher o pleito defensivo para anular o julgamento.

5 - Conclusão.
Com essas considerações, rejeito a preliminar

defensiva e nego provimento ao recurso do apelante.
É como voto.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e PEDRO VERGARA.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR DA DEFESA E
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Estelionato - Tipificação - Faturas de energia
elétrica - Recebimento sem autorização -

Ausência de repasse dos valores - Indução dos
consumidores em erro - Obtenção de vantagem

ilícita -  Prejuízo alheio - Dolo configurado - Crime
caracterizado - Circunstâncias judiciais desfa-

voráveis - Pena-base - Redução - Impossibilidade
- Pena privativa de liberdade - Substituição -

Inviabilidade

Ementa: Apelação criminal. Estelionatos em con-
tinuidade delitiva. Autoria e materialidade comprovadas.
Dolo configurado. Condenação mantida. Dosimetria.
Redução das penas-base. Impossibilidade. Circuns-
tâncias judiciais desfavoráveis. Substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos. Inde-
ferimento.


